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3 ASPECTOS GERAIS 

O presente estudo contempla a Avaliação Integrada de Bacia Hidrográfica 

(AIBH) do rio do Peixe, localizado no meio oeste do estado de Santa Catarina. O rio 

tem sua nascente no município de Calmon, até a sua foz no rio Uruguai, no Município 

de Alto Bela Vista.  

A AIBH rio do Peixe atende as diretrizes estabelecidas na Lei nº 14.652/2009, 

que institui a avaliação integrada da bacia hidrográfica para fins de licenciamento 

ambiental e estabelece outras providências, bem como o Decreto Estadual nº 

365/2015 que regulamenta a referida lei. A AIBH constitui um estudo interdisciplinar, 

cujo objetivo é avaliar as alterações ambientais causadas por um conjunto de 

aproveitamentos hidrelétricos localizados na mesma bacia hidrográfica. 

O estudo foi elaborado pela empresa Desenvolver Engenharia e Meio 

Ambiente, seguindo as orientações estabelecidas no Termo de Referência, 

protocolado junto ao Instituto do Meio Ambiente - IMA e aprovado pelo Ofício IMA nº 

1374/2020 e respectiva Informação Técnica nº 26/2020. 

A AIBH apresenta a aplicação de ferramentas de modelagem ambiental, que 

demonstram as alterações potenciais na hidráulica dos rios e a influência nos padrões 

de qualidade, na fauna aquática, bem como proteção futura quanto à formação à 

formação florística por meio de técnicas projetadas para a ecologia da paisagem, 

apresentando um cenário com as condições que podem ser atingidas a partir da 

formação das futuras APP’s dos reservatórios que por ventura venham a ser 

licenciados e instalados. 

As análises foram organizadas levando em conta o cenário atual, que para 

estes rios já compreende diversos empreendimentos em operação, e, para horizontes 

de planejamentos de curto, médio e longo prazo, considerando diversos cenários de 

avaliação, com empreendimento em projeto, e também considerando a implantação 

dos empreendimentos hidrelétricos já inventariados ou em inventário. 

3.1 DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

A Bacia Hidrográfica do rio do Peixe, objeto deste estudo, pertence a Região 

Hidrográfica do Vale do Rio do Peixe (RH3), situada na região meio-oeste do estado 
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de Santa Catarina, a qual é formada pelas bacias hidrográficas do rio do Peixe e do 

rio Jacutinga, além de bacias contíguas com sistemas de drenagens independentes.  

A bacia do rio do Peixe desenvolve-se no sentido Nordeste-Sudoeste, com 

coordenadas aproximadas ao nordeste de 26°40'34.60"S e 50°55'52.08"O, e ao 

sudoeste, 27°27'52.56"S e 51°53'51.82"O. A região de cabeceira da bacia possui 

altitudes próximas a 1.400 m, sendo a área das nascentes onde forma o rio do Peixe 

localizada em cotas próximas a 1.230 m no município de Calmon. O rio do Peixe segue 

por 311 km até sua foz, no rio Uruguai, no município de Alto Bela Vista. 

Ao longo do rio do Peixe, há atualmente 18 aproveitamentos hidrelétricos 

existentes, em operação ou sendo regularizados, sendo 17 (Centrais Geradoras 

Hidrelétricas) CGH’s e 01 Pequena Central Hidrelétrica (PCH). Ademais, 03 PCH’s 

estão sendo construídas e 21 usinas estão projetadas no rio. Todos os 

empreendimentos apresentarão potência variando de 0 a 5 MW, e de 5 a 30 MW, 

respectivamente. 
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4 OBJETIVOS E JUSTIFICATIVAS 

4.1 OBJETIVOS 

4.1.1 Objetivo geral 

Diagnosticar a condição atual da bacia, seus usos, potencialidades e conflitos, 

bem como, confrontar o cenário atual – de não implantação de novos 

empreendimentos – com cenários futuros, de curto, médio e longo prazos, 

considerando o aproveitamento energético inventariado no rio do Peixe. 

4.1.2 Objetivos específicos 

• Diagnosticar os usos atuais do solo e dos recursos hídricos na área de estudo;

• Avaliar os efeitos dos empreendimentos, planejados na bacia em cenários de

curto, médio e longo prazo;

• Estabelecer diretrizes para o planejamento do uso do solo e para os usos múltiplos

dos recursos hídricos da bacia; e

• Subsidiar a tomada de decisão quanto aos processos de licenciamento ambiental

de empreendimentos no trecho da bacia hidrográfica em análise.

4.2 JUSTIFICATIVA 

A identificação e avaliação dos impactos ambientais cumulativos de um projeto 

hidrelétrico, mesmo quando analisado isoladamente, é uma demanda já prevista na 

atual legislação brasileira, destacando-se os artigos 5º e 6º da Resolução 001/86 do 

CONAMA, a qual estabelece que o EIA deve "identificar e avaliar sistematicamente os 

impactos ambientais gerados nas fases de implantação e operação da atividade" 

(Artigo 5º, II) e a analisar os impactos ambientais do projeto através da "identificação, 

previsão da magnitude e interpretação da importância dos prováveis impactos 

positivos e negativos (benéficos e adversos), diretos ou indiretos, imediatos ou a 

médio e longo prazos, temporários e permanentes; seu grau de reversibilidade; suas 

propriedades cumulativas e sinergéticas" (artigo 6º, II). 
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No entanto, como os EIAs tratam de somente um (01) empreendimento, no 

caso da implantação de empreendimentos hidrelétricos em cascata, os impactos 

sinérgicos e cumulativos acabam por serem desprezados na análise. 

Esta necessidade foi indicada pelos órgãos ambientais e considerada pelo 

Decreto Estadual nº 365/2015, que regulamenta a Lei nº 14.652, de 13 de janeiro de 

2009, e que “Institui a Avaliação Integrada de Bacia Hidrográfica para fins de 

licenciamento ambiental e estabelece outras providências.” 

Diante desse contexto histórico e visando efetivamente, avaliar os impactos 

ambientais de um conjunto de empreendimentos inventariados na bacia hidrográfica 

do rio do Peixe foi elaborada esta AIBH. 
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5 ASPECTOS LEGAIS 

5.1 ESFERA FEDERAL 

Lei Emenda Comentário 

Decreto nº 
24.643, de 
10/07/1934 

 

Código de Águas 

-Determina que o aproveitamento de quedas 
para indústria de fontes de energia hidráulica 

será feito pelo regime de autorização e 
concessão (art. 139); 

- Considera de utilidade pública aproveitamento 
de quedas com capacidade superior a 150 kws 

e aqueles que se destinam a serviços de 
utilidade dos entes públicos e ao comércio, 
independente da potência (art. 140, a e b); 

- Conceitua potência (art. 142); 
- As quedas e outras fontes de energia 

hidráulica são bens imóveis e não pertencem ao 
proprietário (art. 145); 

Decreto-Lei nº 
25, de 

30/11/1937 

Organiza a proteção do 
patrimônio histórico e 

artístico nacional. 

- O patrimônio histórico e artístico nacional são 
bens com valor arqueológico ou etnográfico, 

bibliográfico e cultural (art. 1°); 

Decreto-Lei nº 

852, de 
11/11/1938 

Altera o Código de 
Águas 

-Define como águas públicas de uso comum as 
águas dos lagos, bem como dos cursos d’água 

naturais, em toda a sua extensão (art. 3°); 
- Obriga os proprietários de terrenos marginais 

a permitir a realização de estudos pelos 
autorizados, inclusive estabelecendo 

acampamento (art. 10); 
- Estabelece que o fornecimento de energia 

elétrica será feito sob forma de corrente 
alternativa trifásica com a frequência de 50 

ciclos (art. 23); 

Decreto-Lei nº 
2.848, de 

07/12/1940 
Código Penal 

É crime corromper ou poluir água potável, de 
uso comum ou particular, tornando-a imprópria 

para consumo ou nociva à saúde (art. 271); 

Lei nº 4.132, de 
10/09/1962 

Definiu os casos de 
desapropriação por interesse 
social e dispôs sobre a sua 

aplicação. 

- Possibilita ao setor elétrico tornar as áreas 
para geração de energia desapropriáveis por 

interesse 
social (art.2º, VI); 

Lei nº 4.504, de 
30/11/1964 

Estatuto da Terra 

- Fornece instrumentos para a União colocar à 
disposição do setor elétrico áreas necessárias 

para programas ambientais, e para o 
reassentamento das populações rurais 

deslocadas pelos empreendimentos, mediante 
desapropriação (art. 18, f e h e art. 24, V); 

Lei nº 4.771, de 
15/09/1965 

Código Florestal 
- Substituído pelo novo Código Florestal (Lei nº 

12.651/2012); 

Lei nº 5.197, de 
03/01/1967 

Dispõe sobre a proteção da 
fauna 

- Não se aplica diretamente as obras de 
energia, mas deve ser observada no momento 
da supressão da vegetação, sendo proibida a 
utilização, destruição, perseguição, caça ou 

apanha de animais silvestres, ninhos, abrigos, e 
criadores naturais, sendo de propriedade do 

Estado; 

Lei n° 6.938, de 
31/08/1981 

Política Nacional do 
Meio Ambiente. 

- Estabelece, em seus instrumentos, os padrões 
de qualidade ambiental, a avaliação de 

impactos ambientais; o licenciamento e a 
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Lei Emenda Comentário 

revisão de atividades efetiva ou potencialmente 
poluidoras; 

Decreto nº 
99.274, de 
06/06/1990 

Regulamenta a Política 
Nacional do Meio Ambiente 

- Define a composição do CONAMA e suas 
atribuições; 

Lei n° 9.433, de 
08/01/1997 

Política Nacional de 
Recursos Hídricos 

- Estabelece os fundamentos e diretrizes da lei 
dos recursos hídricos; 

- Prevê que o aproveitamento de potenciais 
hidrelétricos depende de outorga de direitos de 

uso (art. 12, IV); 

Lei n° 9.605, de 
12/02/1998. 

(Alterado pela 
Medida 

Provisória Nº 
2.163-41/01.) 

Lei de Crimes 
Ambientais 

- É crime: Elaborar ou apresentar, no 
licenciamento, concessão florestal ou qualquer 

outro procedimento administrativo, estudo, 
laudo ou relatório ambiental total ou 

parcialmente falso ou enganoso, inclusive por 
omissão (art. 69-A) 

Lei n° 11.428, 
de 

22/12/2006 

Dispõe sobre a utilização 
e proteção da Mata 

Atlântica. 

- Define as formações vegetais que compõe o 
Bioma Mata Atlântica (art.2°); 

- Define pequeno produtor rural e população 
tradicional (art. 3°); 

- Utilidade pública como obras de energia, 
declaradas pelo ente público (art. 3°); 

- Prevê que a definição de vegetação primária, 
secundária, nos estágios avançado, médio e 

inicial, serão definidos pelo CONAMA (art. 4°); 
- Define os casos de proibição de corte e 
supressão de vegetação primária ou nos 

estágios avançados e médio de regeneração 
(art. 11); 

- Excetua a regras quando o empreendimento 
for de utilidade pública (art. 14); 

- Determina a compensação ambiental no caso 
de corte e supressão (art. 17); 

- Define regras específicas para vegetação 
primária e secundária e estágios de 

regeneração, avançado, médio e inicial; 

Decreto n° 
6.660, de 

21/11/2008 

Regulamenta a lei da 
Mata Atlântica. 

- Define os casos em que há necessidade de 
autorização do órgão ambiental para supressão 
de vegetação em diferentes níveis e estágios de 

regeneração; 

Lei nº 12.651, 
de 

25/05/2012 
Código Florestal 

- Declara de utilidade pública obras essenciais 
de infraestrutura aos serviços públicos de 

energia (art. 3º, VIII, b); 
- Na implantação de reservatório d’água artificial 
destinado a geração de energia, é obrigatória a 

aquisição, desapropriação ou instituição de 
servidão administrativa pelo empreendedor das 
Áreas de Preservação Permanente criadas em 

seu entorno, conforme estabelecido no 
licenciamento ambiental, observando-se a faixa 
mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 100 

(cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 
15 (quinze) metros e máxima de 30 (trinta) 

metros em área urbana (art. 5º); 
- Não será exigido Reserva Legal relativa às 

áreas adquiridas ou desapropriadas por 
detentor de concessão, permissão ou 

autorização para exploração de potencial de 
energia hidráulica, nas quais funcionem 
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Lei Emenda Comentário 

empreendimentos de geração de energia 
elétrica, subestações ou sejam instaladas linhas 

de transmissão e de distribuição de energia 
elétrica (art. 12, II, § 7o). 

Fonte: Desenvolver Engenharia e Meio Ambiente e Engera, 2021. 

5.2 ESFERA ESTADUAL 

Resolução CONAMA n° Emenda Comentário 

001/86 
Dispõe sobre critérios básicos e 

diretrizes gerais para o 
EIA/RIMA. 

Determina que o licenciamento de 
atividades modificadoras do meio 

ambiente dependerá da elaboração 
de EIA e de respectivo Rima. 

006/86 
Dispõe sobre a aprovação de 
modelos para publicação de 

pedidos de licenciamento 

Aprovar os modelos de publicação de 
pedidos de licenciamento em 

quaisquer de suas modalidades, sua 
renovação e a respectiva concessão e 

aprova os novos modelos para 
publicação de licenças 

(Complementada pela Resolução no 
281/01) 

006/87 

Regulamenta o licenciamento 
ambiental para exploração, 
geração e distribuição de 

energia elétrica. 

Discorre sobre os documentos 
necessários ao licenciamento de 

usinas hidrelétricas. 

009/87 
Dispõe sobre as audiências 

públicas. 

Determina a realização de audiência 
pública para expor o empreendimento 

e seu respectivo RIMA aos 
interessados, dirimindo dúvidas e 

recolhendo dos presentes as críticas 
e sugestões a respeito. 

001/88 

Dispõe sobre o Cadastro 
Técnico Federal de atividades e 

instrumentos de defesa 
ambiental. 

Estabelece critérios e procedimentos 
básicos para implementação do 

Cadastro 
Técnico Federal de Atividades e 

Instrumentos de Defesa Ambiental, 
previsto na Lei Nº 6.938/81. 

237/97 

Regulamenta o licenciamento 
ambiental estabelecidos na 
Política Nacional do Meio 

Ambiente. 

Prevê os procedimentos e critérios 
utilizados no licenciamento ambiental 
de qualquer empreendimento, com 

definição dos tipos e fases do 
licenciamento; 

278/01 

Dispõe contra corte e 
exploração de espécies 

ameaçadas de extinção da flora 
da Mata Atlântica 

Será utilizada tal resolução para 
identificação de espécies ameaçadas 

na AID. 

279/01 

Estabelece procedimentos para 
o licenciamento ambiental

simplificado de 
empreendimentos elétricos com 
pequeno potencial de impacto 

ambiental. 

Conceitua RAS; 
- Determina prazo máximo de 60 dias

para concessão da LAP e LAI;



65 
AVALIAÇÃO INTEGRADA DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO RIO DO PEIXE 

Resolução CONAMA n° Emenda Comentário 

302/02 

Dispõe sobre os parâmetros, 
definições e limites de Áreas de 

Preservação Permanente de 
reservatórios artificiais e o 
regime de uso do entorno. 

Conceitua Reservatório artificial e 
estabelece o limite da APP: 

I - trinta metros para os reservatórios 
artificiais situados em áreas urbanas 

consolidadas e cem metros para 
áreas rurais. 

303/02 
Dispõe sobre parâmetros, 

definições e limites de Áreas de 
Preservação Permanente. 

Estabelece o limite da APP em cursos 
d´água. 

357/2005 

Dispõe sobre a classificação 
dos corpos de água e diretrizes 

ambientais para o seu 
enquadramento, bem como 
estabelece as condições e 
padrões de lançamento de 

efluentes, e dá outras 
providências. 

Dispõe dos padrões para as águas 
doces, que serão utilizados no 

diagnóstico da qualidade ambiental. 

369/2006 

Dispõe sobre os casos 
excepcionais, de utilidade 
pública, interesse social ou 

baixo impacto ambiental, que 
possibilitam a intervenção ou 
supressão de vegetação em 

Área de Preservação 
Permanente-APP 

Art. 2º: O órgão ambiental competente 
somente poderá autorizar a 

intervenção ou supressão de 
vegetação em APP, (…), nos casos 

de: 
I- Utilidade pública:

b) as obras essenciais de
infraestrutura destinadas ais serviços 
públicos de transporte, saneamento e 

energia. 

Fonte: Desenvolver Engenharia e Meio Ambiente e Engera, 2021. 

5.3 ESFERA MUNICIPAL 

Água Doce 

 Lei Orgânica do Município de Água Doce - Seção III - do Meio Ambiente; 

 Lei n. 1734/2009 - Cria o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - 

COMDEMA e dá outras providências. 

Alto Bela Vista 

 Lei Orgânica do Município de Alto Bela Vista – Capítulo III do Meio Ambiente; 

 Lei nº 49/2012 – Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal do 

Município de Alto bela Vista; 

Arroio Trinta 

 Lei Orgânica do Município de Arroio Trinta – Capítulo III do Meio Ambiente; 



66 
AVALIAÇÃO INTEGRADA DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO RIO DO PEIXE 

Caçador 

 Lei Orgânica do Município de Caçador/SC – Capítulo IV – Da Política do Meio 

Ambiente; 

 Lei Complementar nº 128/2008 – estabelece as normas para o parcelamento 

do Solo para fins urbanos no Município de Caçador; 

Calmon 

 Lei Orgânica do Município de Calmon – Capítulo VI – Do Meio Ambiente; 

Capinzal 

 Lei Orgânica do Município de Capinzal – Capítulo III – Do Meio Ambiente; 

 Lei Complementar nº 210/2017 – Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento 

Municipal de Capinzal; 

Campos Novos 

 Lei Orgânica de Campos Novos – Capítulo III – Do Meio Ambiente; 

 Lei Complementar nº 06/2017 – Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento 

Municipal; 

 Lei Complementar nº 03/2018 – Dispõe sobre o parcelamento do solo no 

Município de Campos Novos e dá outras providências; 

Erval Velho 

 Lei Orgânica de Erval Velho; 

 Lei Complementar nº 068/2016 – Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento 

Municipal do Município de Erval Velho; 

 Lei Complementar nº 069/2016 – Institui a Lei de Parcelamento, Uso e 

Ocupação do Solo do Município de Erval Velho; 

Fraiburgo 

 Lei Orgânica do Município de Fraiburgo – Capítulo V – Do Meio Ambiente; 

 Lei Complementar nº 257/2019 – Dispõe sobre a atualização do Plano Diretor 

de Desenvolvimento Municipal de que trata a Lei Complementar nº 97/2008; 
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Herval D’Oeste 

 Lei Orgânica do Município de Herval do Oeste/SC – Seção IX – do Meio 

Ambiente; 

 Lei Complementar nº 220/2006 – Dispõe sobre normas relativas ao 

Parcelamento do Solo Urbano do Município de Herval D’Oeste, Estado de 

Santa Catarina e dá outras providências; 

 Lei Complementar nº 219/2006 – Dispõe sobre normas relativas ao 

zoneamento do Município de Herval d’Oeste, Estada de Santa Catarina – Lei 

do Zoneamento – e dá outras providências. 

Ibiam 

 Lei Orgânica do Município de Ibiam – Capítulo IV – Do Meio Ambiente; 

Ibicaré 

 Lei Orgânica do Município de Ibicaré – Capítulo VII – Do Meio Ambiente; 

 Lei Complementar nº 057/2021 – Altera a Lei Complementar Municipal nº 

005/2007, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal da 

Prefeitura de Ibicaré a dá outras providências; 

Iomerê 

 Lei Orgânica do Município de Iomerê/SC – Capítulo IV – Do Meio Ambiente; 

 Lei Complementar nº 30/2021 – Institui o Plano Diretor de Desenvolvimeto 

Municipal, dispõe sobre as normas, fixa objetivos e diretrizes urbanísticas do 

Município de Iomerê e dá outras providências; 

 Lei Complementar nº 32/2012 – Institui a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação 

do Solo do Município de Iomerê e dá outras providências; 

Ipira 

 Lei Orgânica nº 01/1990 – Capítulo III – Do Meio Ambiente; 

 Lei Complementar nº 147/2013 – Institui o Plano Dreitor Municipal de Ipira; 

Jaborá 
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 Lei Orgânica de 1990 - Capítulo V - Do Meio Ambiente; 

 Lei complementar n° 107/2010 – Cria a lei de parcelamento do solo urbano no 

município de Jaborá – SC; 

 Lei Complementar n° 107/2010 – Cria a lei de parlamento do solo no município 

de Jaborá – SC; 

 Lei n° 1569/2016 – Institui o Fundo Municipal de Meio Ambiente – FMMA no 

âmbito do município de Jaborá; 

Joaçaba 

 Lei Orgânica – Capítulo IX – Do Meio Ambiente; 

 Lei Complementar n° 137/2007 – Disõe sobre as normas relativas ao 

zoneamento do município de Joaçaba, estado de Santa Catarina – Lei do 

zoneamento – e dá outra providencias; 

 Lei n° 5.313/2019 – Institui políticas públicas de proteção e bem-estar animal 

no âmbito do município de Joaçaba e da outras providências; 

Lacerdopolis 

 Lei Complementar n°40/2008 – Institui o plano diretor de desenvovlimento 

municipal, dispõe sobre as normas, fixa objetivos e diretrizes orbanísticas do 

município de Lacerdópolis e dá outras providências; 

 Lei Orgânica de 1990 – Capítulo VIII – Do Meio Ambiente; 

 Lei n° 2020/2015 – Cria a política municipal do meio ambiente e dá outras 

providências; 

Luzerna 

 Lei Orgânica – Capítulo IX – Do Meio Ambiente; 

 Lei Complementar n° 142/2016 – Institui o Plano Diretor de desenvolvimento 

municipal do município de Luzerna (SC); 

 Lei Complementar n° 143/2016 – Institui a Lei de Zonemaneto, parcelamento, 

uso e ocupação do solo do município de Luzerna (SC); 

 Lei Complementar n° 226/2019 – Dispõe sobre a regularização fundiária e/ou 

ambiental de imóveis situados às margens dos cursos d’ água do município de 

Luzerna (SC) e outras providências; 
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Macieira 

 Lei Orgânica – Capítulo V – Diretrizes do Meio Ambiente e da Agticultura; 

 Lei n° 801/2015 – Dispões sobre o uso e ocupação do solo urbano 

(zoneamento) da sede do município de Macieira e dá outras providências; 

Ouro 

 Lei Orgânica – Capítulo VIL – Do Meio Ambiente; 

 Lei Complementar n°37/2016 – Insitui a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação 

do solo do município de Ouro; 

 Lei n° 2.578/2021 – Institui o Programa Ouro Ambiental; 

Peritiba 

 Lei Orgânica – Capítulo III – Do Meio Ambiente; 

 Lei Complementar nº 71/2017 - Dispõe sobre o parcelamento e o 

remembramento do solo para fins urbanos e dá outras providências; 

 Lei Complementar n° 67/2017 - Institui o Plano Diretor Municipal (PDM) de 

Peritiba; 

 Lei Ordinária n° 2091/2016 – Institui o serviço de licencimanto ambiental 

municipal de atividades, obras e empreendimentos que causem ou possam 

causar impacto de âmbito local, cria a taxa de licenciamento ambiental no 

município de Peritiba e dá outras providências;  

Pinheiro Preto 

 Lei Orgânica – Capítulo V- da política do Meio Ambiente; 

 Lei n° 2.159/2020 – Altera a Lei n° 1.131, de 15 de junho de 2004, que dispõe 

sobre o parcelamento do solo para fins urbanos no município de Pinheiro Preto; 

 Lei n° 1132/2004 – Dispõe sobre o uso e ocupação do solo urbano 

(zoneamento) da sede do município de Pinheiro Preto e dá outras providências; 

Piratuba 

 Lei Orgânica – Capítulo VIII – Do Meio Ambiente e Ecologia; 

 Lei n° 668/87 – Fica instituído o Plano Diretor urbano de Piratuba; 

 Lei n°1371/2016 – Insitui o fundo Municipal de Meio Ambiente – FMMA no 

âmbito do município de Piratuba; 
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 Lei Complementar n° 72/2015 – Dispõe sobre o parcelamento do solo para fins 

urbanos, na zona rural, na forma de condomínios horizontais, loteamentos de 

chácaras de lazer e recreio de condomínios empresariais para uso comercial, 

logística e serviços e dá outras providências; 

 Lei Complementar nº 78/2016 – Institui o Serviço de Licenciamento Ambiental 

Municipal de Atividades, Obras e Empreendimentos que causem ou possam 

causar Impacto de Âmbito Local, cria a Taxa de Licenciamento Ambiental no 

âmbito do município de Piratuba, dá outras providências; 

Rio das Antas 

 Lei Orgânica - Capítulo III – Do Meio Ambiente; 

 Lei Complementar n°60/2005 – Altera dispositivos da Lei Complementar n° 53, 

de 19/05/2004, que dispõe sobre o uso e ocupação do solo urbano 

(zoneamento); 

Salto Veloso 

 Lei Orgânica – Capítulo IV – Do Meio Ambiente; 

 Lei Complementar n°12/2010 – Insitui o Plano Diretor de desenvolvimento 

municipal, dispõe sobre as normas, fixa objetivos e diretrizes urbanísticas do 

município de Salto Veloso e dá outras providências; 

 Lei n° 1.207-2006 – Institui área de proteção ambiental; 

Tangará 

 Lei Orgânica – Capitulo IV – Do Meio Ambiente; 

 Lei Complementar n°107/2020 – Dispõe sobre o Plano Diretor de 

desenvolvimento municipal de Tangará e dá outras providências; 

 Lei Complementar n° 115/2020 – Disõe sobre o uso e a ocupação do solo do 

município de Tangará e dá outras providências; 

 Lei Complementar n° 112/2020 – Dispõe sobre o parcelamento do solo do 

município de Tangará e dá outras providências; 

Treze Tílias 

 Lei Orgânica – Capítulo III – Da Ecologia; 
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 Lei n° 2.739/2021 – Estabelece o regimento geral do processo de revisão da 

Lei Complementar n°23/2007 que institui o Plano Diretor de desenvolvimento 

municipal, dispões sobre as normas, fixa os objetivos e diretrizes urbanísticas 

do município de Treze Tílias e dá outras providências; 

 Lei n° 1832/2014 – Cria a Política Municipal do Meio Ambiente e dá outras 

providências; 

Videira 

 Lei Orgânica – Capítulo V – Do Meio Ambiente; 

 Lei Complementar n° 250/2020 – Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento 

Sustentavel do Município de Videira e dá outras providências; 

 Lei Complementar n°56/07 – Dispõe sobre o zoneamento de uso e ocupação 

do solo urbano da sede do município de Videira, e dá outras providências; 

 Lei n° 649/1999 – Institui a Política do Meio Ambiente, cria o fundo municipal 

do meio ambiente e reconstituição dos bens lesados e dá outras providências; 
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6 CENÁRIO INSTITUCIONAL 

Na sequência são apresentados planos, programas e projetos existentes ou em 

desenvolvimento na bacia hidrográfica do rio do Peixe que apresentam interferência 

de qualquer natureza com a área de estudo em questão. Além dos planos 

governamentais, também são apresentados os aproveitamentos hidrelétricos 

planejados para a bacia. 

6.1 PLANOS E PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS 

6.1.1 Plano de Governo Estadual 

Dentre as medidas presentes no Plano de Governo de Santa Catarina (2019 – 

2022), que de alguma forma apresentam a interferência na bacia do Rio Marombas 

estão: 

Atrair a viabilidade de investimentos para o estado; 

Promover a capacitação no meio rural; 

Fomentar fontes alternativas de geração de energia elétrica, como 

também promover melhoria da distribuição. 

 

6.1.2 Programa de Aceleração do Crescimento – PAC 

O Programa de Aceleração do Crescimento foi criado em 2007 com o objetivo 

de promover o desenvolvimento sustentável do país, através da retomada de 

planejamento e execução de grandes obras de infraestrutura, social, urbana, logística 

e energética. 

O Programa é um conjunto de atividades destinadas na geração de empregos 

e renda, de forma a incentivar a iniciativa privada, aumentar o investimento público e 

aperfeiçoar a política fiscal. No entanto, para que os objetivos do PAC sejam 

alcançados é necessário a união de esforços do Poder Executivo, em todas as 

esferas, do Poder Legislativo e da participação dos trabalhadores e empresários 

(BRASIL, 2018). 

Para o sul do país, o Programa investe em energia, transporte e habitação, 

destacando que o sul do país possui um grande potencial hidrelétrico e facilidade em 

aproveitamento de energia térmica. Conforme último levantamento, realizado em 



73 
AVALIAÇÃO INTEGRADA DA BACIA  
HIDROGRÁFICA DO RIO DO PEIXE 

 

 

2018, o PAC investiu um total de R$ 12,75 bilhões entre os anos de 2015 a 2018, para 

o incremento da estrutura do estado de Santa Catarina (BRASIL, 2018). 

Em relação a infraestrutura energética do estado, o balanço regional de 

investimentos realizados pode ser observado na tabela a seguir. 

 

Tabela 1 – Balanço de investimentos em infraestrutura energética.  

Tipo 
2015 a 2018 

SC (R$ 
Milhões) 

Pós 2018 
SC (R$ 

Milhões) 

2015 a 2018 
Região Sul (R$ 

Milhões) 

Pós 2018 
Região Sul (R$ 

Milhões) 

Geração de 
Energia Elétrica 

181,07 - 12,77 - 

Transmissão de 
Energia Elétrica 

2,00 - 74,53 20,00 

Petróleo e Gás 
Natural 

645,92 576,49 428,65 - 

TOTAL 828,99 576,49 515,95 20,00 

Fonte: Ministério do Planejamento, 2018. 

 

Os critérios de investimentos da PAC se baseiam em projetos com forte 

potencial para gerar retorno econômico e social, sinergia entre os projetos, 

recuperação de infraestrutura existente e conclusão de projetos em andamento. 

6.1.3 Programa de Incentivo às Fontes de Alternativas de Energia Elétrica – 
PROINFA 

O PROINFA foi criado pela Lei nº 10.438/2002, cujo objetivo é aumentar o 

incentivo de fontes de energia alternativas renováveis, como exemplo pequenas 

centrais hidrelétricas (PCHs), usinas eólicas, e empreendimentos termelétricos e de 

biomassa, na produção de energia elétrica. Tal programa gera vantagens a 

empreendedores que não possuem vínculos com concessionárias de geração, 

transmissão ou distribuição de energia (ANEEL,2017). 

Em novembro de 2003, a Lei n° 10.438/2002 foi revisada de modo que foi 

assegurada uma maior participação de outros Estados no programa, incentivando 

assim a indústria nacional e promovendo benefícios aos consumidores de baixa renda 

no que se refere ao pagamento de rateio de compra de energia. Ademais, O PROINFA 

conta com a ajuda do Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDS), o qual criou um 

programa de apoio a investimentos em fontes renováveis de energia elétrica. 
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O principal instrumento do PROINFA é diversificar a matriz energética nacional, 

garantindo maior confiabilidade e segurança ao abastecimento energético. Segundo 

a ANEEL, o montante de energia elétrica deverá atingir 11,202 milhões de MWh em 

2020 através de 60 pequenas centrais hidrelétricas, 52 eólicas e 19 térmicas movidas 

a biomassa (ANEEL, 2019). 

O Programa valoriza o papel das PCHs, visto que elas têm cada vez mais um 

papel relevante no desenvolvimento da geração distribuída no País. As PCHs são 

empreendimentos que procuram atender demandas em áreas mais periféricas ao 

sistema de transmissão, fato que as torna de vital importância no desenvolvimento de 

geração de energia do país. 

6.1.4 Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura 
(REIDI) 

O Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura 

(REIDI) beneficia projetos de infraestrutura aprovados nos setores de transportes, 

portos, energia, saneamento básico e irrigação, definido pela Lei n° 11.488/2007. O 

Ministério de Minas e Energia (MME) definiu, através da portaria no 318 de 2018, os 

enquadramentos de projetos de geração de energia elétrica, projetos de transmissão 

de energia elétrica e reforço e melhoria das instalações de concessão de transmissão. 

Além disso, a portaria delega a ANEEL a análise da conformidade da solicitação aos 

termos da Lei e regulamentação do REIDI e conformidade dos documentos 

apresentados (BRASIL, 2018). 

6.1.5 Leilões de contratação de energia 

Os leilões de contratação de energia possuem como objetivo contratar energia 

pelo menor preço, atrair investidores para a construção de novas usinas, e reter a 

geração existente. Os leilões se estabeleceram a partir do ano de 2004 devido a 

edição da Lei nº 10.848 e do Decreto nº 5.163, que regulamentaram a comercialização 

de energia elétrica e o processo de outorga de concessões e de autorizações de 

geração de energia elétrica. Desta forma, concessionárias, permissionárias, e 

autorizadas do serviço público de distribuição de energia do Sistema Interligado 

Nacional devem garantir, por meio de licitação, na modalidade de leilão, o atendimento 

ao mercado no Ambiente de Contratação Regulada (ACR) (ANEEL, 2021). 
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Os Leilões de Energia Nova A-3 e A-4 foram realizados em julho de 2021, e 

tiveram como produtos a serem contratados, separados por fontes, a energia eólica, 

solar fotovoltaica, termelétrica fotovoltaica e hidrelétricas. Os resultados dos leilões de 

Energia Nova A-3 e A-4 são apresentados na tabela abaixo. 

 

Tabela 2– Total de energia contratada por fonte no Leilão de Energia Nova A-3 e A-4. 

Leilão de Energia Nova 
A-3 A-4 

Potência (MW) Potência (MW) 

EOL 251,7 167,8 

UFV 169,3 100 

Hidro 35,25 77,02 

UTE 91,14 92,5 

Total 547,39 437,32 

Fonte: ANEEL, 2021. 

 

O Leilão de Energia Nova A-5, destinado a contratar energia elétrica 

proveniente de novos empreendimentos de geração a partir das fontes hidrelétrica 

(CGH, PCH, UHE e ampliação de empreendimentos existentes), eólica, solar 

fotovoltaica e termelétrica a biomassa, a carvão mineral nacional, a gás natural (ciclo 

aberto, ciclo combinado e ampliação de empreendimento existente com fechamento 

do ciclo térmico) e de tratamento de resíduos sólidos urbanos está em fase de 

Consulta Pública na presente data (junho/2021), de acordo com informações 

disponibilizadas pela ANEEL (2021). 

 

6.1.6 Programa SC Rural 

O Programa SC Rural é a continuação de um programa que se iniciou em 1984 

com o denominado Projeto de Recuperação, Conservação e Manejo de Recursos 

Naturais em Microbacias Hidrográficas (PRAPEM) – Projeto Microbacias 1. Este 

projeto, que ocorreu durante os anos de 1991 e 1999, contribuiu com intervenções 

importantes para lançar as bases da agricultura sustentável. No entanto, este projeto 

alcançou resultados insuficientes devido a problemas que acometem as comunidades 

rurais e a transformações econômicas e sociais que ocorreram durante a década de 

1990 (SANTA CATARINA, 2016). 

No entanto, entre os anos de 2002 e 2009, iniciou-se o Projeto Microbacias 2, 

o qual seu principal objetivo era promover o alívio à pobreza rural, através de ações 
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sustentáveis que visavam o desenvolvimento econômico, ambiental e social do meio 

rural catarinense. O PRAPEM – Microbacias 2 ocorreu em todo o estão de Santa 

Catarina, abrangendo 289 municípios e 936 microbacias. Além disso, os 

investimentos do programa foram realizados em projetos de melhoria de renda, 

conservação de recursos hídricos e meio ambiente e de melhoria de habitação 

(SANTA CATARINA, 2016). 

O Programa SC Rural – Microbacias 3, com período de execução 2010 a 2017, 

foi uma iniciativa do Governo de Santa Catarina com o financiamento do Banco 

Mundial – BIRD, o programa teve como objetivo geral aumentar a competitividade das 

organizações da agricultura familiar através do fortalecimento e estruturação de suas 

cadeias produtivas (SANTA CATARINA, 2016). 

 Em 2017 o Programa SC Rural encerrou suas atividades com US$ 189 milhões 

em investimentos para aumentar a competitividade da agricultura e da pesca e quase 

100 mil famílias atendidas no estado de Santa Catarina. No entanto, desde 2017 os 

envolvidos com o Programa SC Rural vem construindo uma proposta de renovação 

da parceria entre o Governo do Estado e Banco Mundial. É previsto um investimento 

de US$180 milhões para o novo Programa, onde este será focado no desenvolvimento 

e inovação para o meio rural e pesqueiro (EPAGRI, 2021).  

6.1.7 Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio do Peixe e Bacias 
Contíguas 

O Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio do Peixe e Bacias 

Contíguas foi criado a partir do Decreto nº 2.772, de 09 de agosto de 2001. Tal comitê 

tem como objetivo realizar o gerenciamento do uso da água na área que compreende 

a bacia hidrográfica do Rio do Peixe e seus tributários. 

O Comitê da bacia do Rio do Peixe é composto por representantes dos usuários 

da água, da população da bacia, e representantes dos órgãos e entidades 

governamentais atuantes na bacia hidrográfica. Cabe a estes representantes 

discutirem e deliberarem assuntos relacionados a gestão dos recursos hídricos 

compartilhando responsabilidades de gestão com o poder público. 
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7 CARACTERIZAÇÃO DOS EMPREENDIMENTOS HIDRELÉTRICOS 
INVENTARIADOS NA BACIA 

7.1 CONTEXTO NACIONAL 

A matriz elétrica brasileira, que representa o conjunto de fontes utilizadas para 

a geração de energia elétrica, é notadamente mais renovável que a matriz mundial, 

muito pela grande quantidade de aproveitamentos hidrelétricos instalados ao longo do 

país. Somado a isso, a energia eólica também vem crescendo e se tornando 

representativa no cenário nacional (EPE, 2020). 

A tabela a seguir apresenta os dados da Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL) registrados no primeiro trimestre de 2021, a respeito da composição da 

geração de energia elétrica no Brasil, em termos de quantidade de empreendimentos 

e potência instalada. 

 

Tabela 3– Empreendimentos em operação 

Tipo Quantidade 
% do 
total 

Pot. Inst. 
(kW) 

% do 
total 

Usina Hidrelétrica - UHE 219 2,4 103.026.876 58,8 

Pequena Central Hidrelétrica - PCH 425 4,6 5.461.082 3,1 

Central Geradora Hidrelétrica - CGH 740 8,0 826.662 0,5 

Central Geradora Undi-elétrica - CGU 1 0,0 50 0,0 

Usina Termelétrica - UTE 3.080 33,1 42.763.716 24,4 

Usina Termonuclear - UTN 2 0,0 1.990.000 1,1 

Central Geradora Eólica - EOL 704 7,6 17.729.873 10,1 

Central Geradora Solar Fotovoltaica - 
UFV 

4.129 44,4 3.291.222 1,9 

Total 9.300 100,0 175.089.480 100,0 

Fonte: Adaptado de ANEEL, 2021. 

 

Apesar de não possuir a maior quantidade de empreendimentos, observa-se 

que o setor hidrelétrico detém a predominância sobre os demais no quesito geração 

de energia elétrica, correspondendo a cerca de 62,4% da potência instalada no país. 

Em seguida, destacam-se os setores termoelétrico e eólico, que somados ao 

hidrelétrico, compõem quase 97% da geração do Brasil. 

De acordo com a ANEEL os aproveitamentos hidrelétricos são enquadrados 

em três tipos, variando conforme a potência instalada, são eles: 

 Central Geradora Hidrelétrica com Capacidade Instalada Reduzida – CGH: 

potência igual ou inferior a 5.000 kW. 
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 Pequena Central Hidrelétrica – PCH: potência instalada superior a 5.000 kW e 

igual ou inferior a 30.000 kW. 

 Usina Hidrelétrica – UHE: potência instalada superior a 30.000 kW. 

 

A figura abaixo apresenta a quantidade de empreendimentos hidrelétricos em 

operação no Brasil ao longo dos últimos vinte anos. 

 

Figura 1– Quantidade de empreendimentos hidrelétricos em operação no Brasil 

 

Fonte: Adaptado de ANEEL, 2021. 

 

Nitidamente é observado que o número de aproveitamentos dos tipos CGHs, 

PCHs e UHEs aumentou gradativamente durante os últimos anos. No entanto, apesar 

de o número de UHEs em operação ser o menor dos três, percebe-se que no quesito 

geração de energia, esses aproveitamentos são totalmente superiores, como é 

apresentado na figura a seguir. 
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Figura 2 – Potência Instalada nos empreendimentos hidrelétricos em operação no Brasil 

 

Fonte: Adaptado de ANEEL, 2021. 

 

A figura acima ilustra a superioridade na geração de energia elétrica das usinas 

hidrelétricas em relação as PCHS e CGHs. Porém, observa-se também o grande 

aumento de potência instalada sofrido por essas 2 últimas, sendo elas essenciais para 

a composição da matriz elétrica brasileira. 

De maneira geral, é notável a grande capacidade de geração de energia 

hidráulica do Brasil. Atribui-se a isso principalmente as características físicas e 

hidrográficas presentes no território, que o tornam o 3° país que mais gera esse tipo 

de energia no mundo, ficando atrás apenas da China e dos Estados Unidos (EPE, 

2020). 

7.2 POTENCIALIDADE ENERGÉTICA ESTADUAL 

No estado de Santa Catarina, de acordo com os dados do Sistema de 

Informação de Geração da ANEEL (SIGA), atualizados em 01 junho de 2021, a 

capacidade instalada é de 4.893.176,58 kW de potência. Essa potência é distribuída 

entre 401 empreendimentos em operação, representando um percentual de 2,76% da 

capacidade instalada no País. 

Os empreendimentos em operação em Santa Catarina estão distribuídos entre 

diversas fontes de energia: 
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Aproveitamentos hidrelétricos (CGHs, PCHs e UHEs): 3.455.375,03 kW de 

potência outorgada total em 258 empreendimentos, representando 70,62% 

do total da capacidade instalada dos empreendimentos em operação; 

Usinas Térmicas (Biomassa, carvão, biodiesel, óleo diesel): 1.189.004,16 

kW de potência, representando 24,30% do total da capacidade instalada; 

Eólicas: 250.599,50 kW de potência, representando 5,12% do total da 

capacidade instalada; 

Solar: 8.197,89 kW de potência, representando 0,17% do total da 

capacidade instalada. 

 

Ainda de acordo com a ANEEL (2021), para os próximos anos, está prevista 

uma adição de 200.365,10 kW na capacidade de geração do Estado, decorrente da 

construção de 5 PCHs que somam 58.465,10 kW e da UHE São Roque, no Rio 

Canoas, que será capaz de gerar 141,900 kW. Além disso, há cerca de 17 PCHs e 1 

CGH com construção não iniciada, que somarão uma potência instalada de 

214.557,70 kW. 

A figura abaixo apresenta o resumo da potencialidade estadual por tipologia de 

fonte. As informações apresentadas nesse tópico foram atualizadas em junho de 2021 

junto a ANEEL. 

 

Figura 3 – Capacidade instalada dos empreendimentos em operação no estado de Santa Catarina 
(kW) 

 

Fonte: Adaptado de ANEEL, 2021. 
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7.3 POTENCIALIDADE ENERGÉTICA DA BACIA DO RIO DO PEIXE 

7.3.1 Aproveitamentos Hidrelétricos Existentes 

De acordo com o Sistema de Informações Georreferenciadas do Setor Elétrico 

(SIGEL) da ANEEL, e, da consulta realizada junto ao Instituto do Meio Ambiente, 

atualmente existem 27 aproveitamentos hidrelétricos instalados ou em operação na 

bacia do Rio do Peixe, representando 51,57 MW de potência instalada, o que equivale 

a 1,05% da capacidade instalada atualmente no Estado de Santa Catarina e 1,49% 

da potência total referente a aproveitamentos hidrelétricos, tipo UHEs, PCHs e CGHs. 

Dessas, 16 estão localizadas no Rio do Peixe, de maneira que o rio possui, 

atualmente, potência instalada de 35,32 MW. 

A figura e a Tabela abaixo apresentam os aproveitamentos hidrelétricos em 

operação na bacia, com dados obtidos junto ao sistema ANEEL/SIGEL em 2020 e 

2021, e junto ao Instituto do Meio Ambiente. Destaca-se que, apesar da pesquisa 

realizada junto aos dois institutos, em função da atualização dos sistemas, há a 

possibilidade de que algum empreendimento existente na bacia não esteja citado na 

tabela abaixo. 

 

Tabela 4– Aproveitamentos hidrelétricos existentes em operação na bacia do Rio do Peixe 

Nome Rio Tipo Potência (MW) 

Taquara Verde Rio Quinze de Novembro CGH 0,43515 

Das Pedras - Videira Rio das Pedras CGH 0,9999 

Arroio Trinta Rio São Pedro CGH 1 

Estreito Rio Quinze de novembro CGH 2,16 

Santo Tessaro Rio Bonito CGH 1 

Sopasta II Rio Peixe CGH 0,98 

Dorvalino João Guzzi Rio Bonito CGH 0,056 

Barra do Leão Rio do Leão CGH 3,57 

Camboatá Rio Leão CGH 2 

Salto do Leão Rio do Leão CGH 1,344 

Spessatto Rio do Leão CGH 2,7 

Bom Jesus Rio do Peixe CGH 1,45 

Bom Sucesso Rio do Peixe CGH 0,6 

Fábrica Rio do Peixe CGH 0,344 

Goiabeira Rio do Peixe CGH 0,2 

Rio das Antas Energética Rio do Peixe CGH 0,32 
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Nome Rio Tipo Potência (MW) 

Ipoméia Rio do Peixe CGH 1 

Rio do Peixe Rio do Peixe CGH 0,52 

Força e Luz São Pedro Rio do Peixe CGH 0,788 

Dois Vizinhos Rio do Peixe CGH 5 

Dona Amélia Rio do Peixe CGH 0,16 

Rio Bonito Força e Luz Rio do Peixe CGH 0,5 

Sopasta I Rio do Peixe CGH 0,928 

Salto Goes Rio do Peixe PCH 20 

São Francisco Rio do Peixe CGH 0,46 

Sant' Anna Rio do Peixe CGH 1,345 

Mario Fett Rio do Peixe CGH 1,71 

Antonio Viel Rio do Peixe CGH 0,34 

Fonte: ANEEL/SIGEL, 2020/2021; IMA, 2021. 

7.3.2 Aproveitamentos Hidrelétricos em Fase de Projeto e Construção 

Em relação aos aproveitamentos hidrelétricos da bacia do Rio do Peixe em fase 

de projeto ou construção, o Sistema de Informações Georreferenciadas do Setor 

Elétrico (SIGEL) e o Sistema de Informação de Geração da ANEEL (SIGA) fornecem 

os dados dos processos cadastrados junto à ANEEL. Destaca-se que, Centrais 

Geradoras Hidrelétricas não possuem obrigatoriedade de aprovação pela ANEEL, 

sendo que conforme a Resolução Normativa ANEEL nº 875/2020, Capítulo IX, artigo 

52, esta agência deverá ser comunicada da implantação de CGH’s. Portanto, é 

possível para aquelas ainda em projeto, não estarem disponível nos registros das 

ANEEL.  

A Tabela abaixo apresenta um resumo contendo o número de aproveitamentos 

e a potência nos diversos status dos processos cadastrados junto ao órgão, com 

atualização em junho de 2021. 

 

Tabela 5– Situação dos processos dos aproveitamentos hidrelétricos na bacia do Rio do Peixe junto à 
ANEEL 

Status 
Potência (kW) Número de aproveitamentos 

Total % Total % 

Eixo Inventariado 10.630 6,01 6 24 

Eixo disponível 26.000 11,89 2 8 

DRI 13.800 6,01 21 8 

DRS 106.201 46,33 10 40 

Construção não iniciada 47.453 20,69 3 12 
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Status 
Potência (kW) Número de aproveitamentos 

Total % Total % 

Construção 25.165 10,97 2 8 

Total 236.10 100 25 100 
1Considerando a PCH E6; Fonte: Adaptado de ANEEL, 2021. 

 

Observa-se, considerando os empreendimentos registrados junto à, que há 

cerca de 236,10 MW a serem instalados nos próximos anos da bacia do Rio do Peixe, 

um aumento considerável na capacidade de geração do estado. Considerando tão 

somente o Rio do Peixe, este incremento será de 217,77 MW. Destaca-se que este 

valor não contempla as CGH’s em projeto, visto que não possuem obrigatoriedade de 

aprovação junto à ANEEL e devem ser comunicadas após a sua instalação. 

Considerando ainda estes empreendimentos, o incremento esperado para o rio do 

Peixe é de 238,79 MW (sem considerar os conflitos entre empreendimentos 

localizados no mesmo eixo).  

Destaca-se que se tem ciência de que a PCH E6 obteve o DRS-PCH, no 

entanto, tal Despacho foi obtido na fase de finalização deste estudo, em que os 

cenários futuros já estavam definidos e as análises já haviam sido realizadas, de 

maneira que está apresentado como DRI. 

O levantamento de empreendimentos junto à ANEEL embasou a seleção de 

empreendimentos a serem considerados nesta Avaliação Integrada de Bacia 

Hidrográfica, os quais foram apresentados no Termo de Referência ao Instituto do 

Meio Ambiente.  

 

Tabela 6– Unidades de geração de energia elétrica na bacia do Rio do Peixe cadastradas junto a 
ANEEL, e ao IMA, e seus respectivos estágios de desenvolvimento 

Nome Rio Tipo Status Potência (MW) 

Primeira São Bento PCH DRI 7,70 

Prata Estreito CGH Eixo inventariado 1,18 

Cambuí Estreito CGH Eixo inventariado 2,30 

Vertente Estreito CGH Eixo inventariado 1,80 

Tateto Estreito CGH Eixo inventariado 2,00 

Bom Retiro Estreito CGH Eixo inventariado 1,65 

Estreito Estreito CGH Eixo inventariado 1,70 

Águas de Ouro do Peixe PCH DRS 17,00 

Alto Alegre do Peixe PCH Construção não iniciada 17,40 

Amarante do Peixe CGH - 5,00 

Andromix do Peixe PCH DRS 8,60 

Assombrado do Peixe PCH DRS 16,50 
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Nome Rio Tipo Status Potência (MW) 

Barra do 
Pinheiro 

do Peixe PCH DRS 14,70 

Comércio de 
Papéis Ipoméia 

do Peixe PCH  - 2,05 

E6 do Peixe PCH DRI 6,10 

Froe Heimatt do Peixe CGH  - 1,80 

I12 do Peixe PCH DRS 9,80 

Ibicaré do Peixe PCH DRS 6,00 

J13 do Peixe PCH DRS 5,10 

Lacerdópolis do Peixe PCH Construção não iniciada 9,60 

Linha Rica do Peixe PCH Construção 9,97 

Ouro do Peixe PCH Eixo disponível 11,00 

Pinheiro Preto 
(Antiga B2) 

do Peixe PCH DRS 6,00 

Pira do Peixe PCH Construção não iniciada 20,45 

Piratuba do Peixe PCH DRS 13,50 

Rio das Antas do Peixe PCH  - 3,00 

General do Peixe CGH  5,00 

Salto do Soque do Peixe PCH Eixo disponível 15,00 

São Carlos do Peixe PCH Construção 15,20 

Volta do Peixe do Peixe CGH  - 

Vilincado do Peixe PCH DRS 9,00 

Videira do Peixe CGH - 4,00 

*Obteve DRS em época de finalização do estudo. Fonte: Adaptado de ANEEL, 2021. 

 

A Resolução Normativa nº 875 de 10 de março de 2020, retificada pela 

Resolução Normativa nº 890 de 21 de julho de 2020, estabelece os requisitos e 

procedimentos necessários à aprovação dos Estudos de Inventário Hidrelétrico de 

bacias hidrográficas, à obtenção de outorga de autorização para exploração de 

aproveitamentos hidrelétricos, à comunicação de implantação de Central Hidrelétrica 

com Capacidade Instalada Reduzida e à aprovação de Estudos de Viabilidade 

Técnica e Econômica de Usina Hidrelétrica sujeita à concessão. 

O requerimento de intenção à outorga de autorização é analisado por meio de 

despacho (DRI - PCH) emitido pela Superintendência de Concessões e Autorizações 

de Geração - SCG. A partir da publicação do DRI-PCH, o interessado possui prazo de 

até 14 (quatorze) meses para elaboração do projeto básico (Art. 25 da Resolução 

ANEEL n. 875/2020). 

O projeto básico deve ser entregue na forma de Sumário Executivo, e 

elaborado com objetivo de atender os requisitos da ANEEL, além de abranger dados 

característicos do projeto da usina, principalmente o que se refere às características 
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hidráulicas e a partição de quedas definidos nos estudos de inventário. 

Após análise do Sumário Executivo e da compatibilidade com os estudos de 

inventário e uso do potencial hidráulico, é emitido pela SCG o Despacho de Registro 

da Adequabilidade do Sumário Executivo (DRS-PCH). Se este for compatível, será 

disponibilizado, portanto, o eixo inventariado. 

 Esta avaliação integrada de bacia hidrográfica abordará os empreendimentos 

localizados no Rio do Peixe, sendo que, além das consultas junto as instituições 

oficiais (ANEEL e IMA), durante os campos realizados para a elaboração desta AIBH, 

buscou-se identificar possíveis empreendimentos que não tivessem sido elencados.  

7.3.3 Estudos anteriores do Rio do Peixe 

Entre os estudos realizados na Bacia do Rio Uruguai, onde se localiza o rio do 

Peixe, afluente da margem direita, cabe destacar: 

• O estudo do Enersul, realizado com a supervisão técnica da Canambra 

Engineering Consultants Limited, entre 1966 e 1969, abrangendo o Estado do 

Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul; 

• O estudo de Inventário Hidroenergético da Bacia Hidrográfica do Rio Uruguai, 

efetuado pelas Centrais Elétricas do Sul do Brasil S. A. – Eletrosul, entre 1977 

e 1979, e suas revisões efetuadas durante os anos 80; 

• O Inventário Hidroenergético do Rio do Peixe, apresentado por RTK 

Consultoria Ltda.; 

• O Estudo de Inventário Hidrelétrico Rio do Peixe (trecho El. 545,00 – 389,00), 

apresentado por Águas do Oeste Geração Hidroelétrica SA.; 

• A Revisão de inventário hidrelétrico Rio do Peixe (Trecho entre a cota 570,60 

e a cidade de Ibicaré), apresentado por Rio Tainhas Geração de Energia Ltda.; 

• A Revisão dos Estudos de Inventário Hidrelétrico do Rio do Peixe e seu 

afluente, o Rio Quinze de Novembro, apresentado por MSul Energia e 

Participações Ltda. e Fornasa Geração de Energia Ltda.; 

• O Estudo de Inventário Hidrelétrico Rio do Peixe (trecho entre as cotas 600,20 

m e 635,50 m), apresentado por Rio Tainhas Geração de Energia Ltda. 

 

O estudo de inventário hidrelétrico é a avaliação do potencial de geração de 

energia de uma unidade hidrográfica. É a etapa de estudos de engenharia em que se 
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define o potencial hidrelétrico de uma bacia hidrográfica. É um instrumento que além 

de quantificar os aspectos energéticos, considera também os procedimentos de 

minimização de impactos ambientais observando o uso múltiplo dos recursos hídricos 

(ANEEL, 2003). 

De acordo com a ANEEL (2021), os cinco inventários hidrelétricos citados 

acima estão atualmente vigentes, e estudam a capacidade de geração de energia 

elétrica em determinados trechos do Rio do Peixe. A Tabela abaixo relaciona o 

processo cadastrado na ANEEL com o trecho em análise, além de listar os 

aproveitamentos estudados de montante para jusante, o potencial gerado, os 

interessados e os despachos de aprovação do órgão. 

 

Tabela 7– Estudos de inventário vigentes no Rio do Peixe 

Processo Trecho AHE Potencial Interessados Despacho 

48500.001817/
2010-71 

Entre a nascente do rio 
do Peixe, incluindo 

também seus afluentes 
Quinze de Novembro, 

Preto, do Veado, 
Castelhano e Caçador 

(El. 920,00) e o remanso 
do reservatório da PCH 
Salto Soque (635,50) 

B2, E6, I12 
e J13 

24,75 
MW 

Msul Energia 
e 

Participações 
Ltda. e 

Fornasa 
Geração de 

Energia Ltda. 

Despacho 
Nº 3.507, 
de 17 de 
outubro 
de 2017 

48500.002004/
2016-93 

Entre o remanso do 
reservatório da PCH Salto 
do Soque (El. 635,50) e o 

remanso da PCH Salto 
Goés (El. 600,20) 

Salto do 
Soque 

15,0 MW 
Rio Tainhas 
Geração de 

Energia Ltda. 

Despacho 
N° 600, de 

27 de 
fevereiro 
de 2019 

48500.004527/
2005-41 

Entre o canal de fuga da 
PCH Salto Góes (El. 

570,60) e a cidade de 
Ibicaré (El. 537,33) 

Ibicaré, 
Vilincado e 
Andromix 

25,80 
MW 

Rio Tainhas 
Geração de 

Energia Ltda. 

Despacho 
Nº 529, de 

11 de 
fevereiro 
de 2011 

48500.006519/
2005-93 

Entre a ponte da cidade 
de Ibicaré (El. 545,00) e a 

cauda do lago da PCH 
Pira, sob a ponte da 

cidade de Piratuba (El. 
389,00) 

Piratuba, 
Barra do 
Pinheiro, 

Alto 
Alegre, 

Águas de 
Ouro, 

Ouro, São 
Carlos, 

Lacerdópol
is, 

Assombra
do, Mario 

Fett – 
Specht, 

Francisco 
Lindner, 

Sant’Ana e 
Linha Rica 

100,55 
MW 

Águas do 
Oeste 

Geração 
Hidroelétrica 

SA 

Despacho 
Nº 2.128, 
de 20 de 
maio de 
2011. 
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Processo Trecho AHE Potencial Interessados Despacho 

48500.003560/
01-57 

Entre a Ponte sobre o Rio 
do Peixe que faz a 

interligação entre as 
cidades de Piratuba e 

Ipira (El. 390,00) e o final 
do reservatório da UHE 

Itá (El. 370,00) 

Pira 16,0 MW 
RTK 

Consultoria 
Ltda. 

Despacho 
N.º 7, de 

10 de 
janeiro de 

2003 

Fonte: Adaptado de ANEEL, 2021. 

 

Um elemento de grande importância dentro do estudo de inventário é a análise 

de partição de quedas, que a partir do conceito de “aproveitamento ótimo”, busca 

gerenciar o local da construção das usinas, visando o máximo aproveitamento do 

potencial hidráulico ao menor custo de implantação, respeitadas as condicionantes 

socioambientais e os outros usos da água (ANEEL, 2003). A seguir são apresentadas 

as análises de partição de quedas dos inventários vigentes do Rio do Peixe de 

montante para jusante. 

7.3.4 Estudos de partição de quedas 

7.3.4.1 Trecho El. 920,00 a El. 635,00 

O estudo de inventário do trecho localizado entre a nascente do rio do Peixe e 

o remanso do reservatório da PCH Salto Soque, incluindo também seus afluentes, 

considerou 13 arranjos de possíveis aproveitamentos hidrelétricos, que resultaram em 

48 alternativas estudadas. A distribuição dos aproveitamentos buscou aproveitar ao 

máximo a queda disponível nos rios do Peixe, Quinze de Novembro, Preto e do Veado, 

partindo do limite mínimo de potência instalada de 5.000 kW (MSUL ENERGIA, 2017). 

A tabela abaixo identifica os aproveitamentos analisados no trecho. 

 

Tabela 8 – Lista de aproveitamentos estudados no trecho entre El. 920,00 e El 635,00 

Aproveitamento 
Área de 

drenagem 
(km²) 

NA de 
montante 

(m) 

NA de 
jusante 

(m) 

Queda 
bruta 
(m) 

Latitude Longitude 

PCH A1 1.999,32 650,00 635,50 14,50 27° 4' 5,72" 51° 16' 20,20" 

PCH B2 1.940,66 650,00 635,50 14,50 27° 4' 5,49" 51° 14' 54,07" 

PCH C3 1.907,88 675,00 656,45 18,55 27° 2' 32,35" 51° 13' 18,54" 

PCH D4 1.906,87 675,00 658,96 16,04 27° 2' 8,22" 51° 13' 19,16" 

PCH D5 1.906,87 675,00 656,45 18,55 27° 2' 8,22" 51° 13' 19,16" 

PCH E6 1.900,77 675,00 662,04 12,96 27° 1' 40,27" 51° 13' 42,03" 

PCH F7 1.899,98 675,00 656,45 18,55 27° 1' 48,38" 51° 13' 10,62" 

PCH F8 1.899,98 682,00 656,45 25,55 27° 1' 48,38" 51° 13' 10,62" 

PCH G9 1.646,37 720,00 691,90 28,10 26° 58' 58,32" 51° 10' 1,26" 



88 
AVALIAÇÃO INTEGRADA DA BACIA  
HIDROGRÁFICA DO RIO DO PEIXE 

 

 

Aproveitamento 
Área de 

drenagem 
(km²) 

NA de 
montante 

(m) 

NA de 
jusante 

(m) 

Queda 
bruta 
(m) 

Latitude Longitude 

PCH H10 1.089,97 737,00 703,84 33,16 26° 58' 9,68" 51° 9' 45,36" 

PCH H11 1.089,97 737,00 692,52 44,48 26° 58' 9,68" 51° 9' 45,36" 

PCH I12 1.089,24 737,00 708,50 28,50 26° 57' 35,44" 51° 9' 26,07" 

PCH J13 1.056,65 758,00 737,00 21,00 26° 57' 33,73" 51° 7' 18,96" 

Fonte: Adaptado de MSul Energia, 2017. 

 

Com as alternativas definidas, custos e impactos mensurados, a escolha da 

melhor alternativa se deu segundo o critério do índice de preferência (IP). O IP indica 

qual das alternativas apresenta o menor impacto socioambiental, associado ao melhor 

custo/benefício energético e econômico. 

Dentre as alternativas analisadas, a selecionada foi a que considera as PCHs 

B2, E6, I12 e J13, cujas características constam na tabela abaixo. 

 
Tabela 9 – Características dos aproveitamentos da alternativa selecionada para o trecho 

entre El. 920,00 e El 635,00 

Aproveitament
o 

Área de 
drenage
m (km²) 

NA de 
montant

e (m) 

NA de 
jusant
e (m) 

Qued
a 

bruta 
(m) 

Reservatóri
o (ha) 

Potência 
instalad
a (MW) 

Energi
a 

média 
(MW) 

PCH B2 1.940,66 650,00 635,50 14,50 46,01 6,35 3,49 

PCH E6 1.900,77 675,00 662,04 12,96 115,62 6,10 3,35 

PCH I12 1.089,24 737,00 708,50 28,50 71,94 7,10 3,91 

PCH J13 1.056,65 758,00 737,00 21,00 32,50 5,20 2,85 

Total 76,96 266,07 24,75 13,61 

Fonte: MSul Energia, 2017. 

7.3.4.2 Trecho El. 635,00 a El. 600,20 

O Estudo de Inventário Hidrelétrico do Rio do Peixe, no trecho compreendido 

entre o reservatório da PCH Salto do Góes e o remanso da PCH Salto do Soque,  

procurou obter uma partição de quedas com o máximo de potência, aliada aos 

impactos ambientais negativos aceitáveis e constituída de aproveitamentos 

hidrelétricos economicamente viáveis. Pelas características de sua topografia, 

hidrologia e geologia, presentes no estudo, concluiu-se que o trecho do Rio do Peixe 

pode ser aproveitado através da implantação de uma PCH, com o nome Salto do 

Soque (VERTENTE ENGENHARIA, 2018.) 

O estudo de inventário avaliou duas alternativas de partição de quedas, 

variando o arranjo da PCH, levando em conta fatores de ordem construtiva, 



89 
AVALIAÇÃO INTEGRADA DA BACIA  
HIDROGRÁFICA DO RIO DO PEIXE 

 

 

energética, ambiental e econômica, na busca da alternativa mais viável. A tabela 

abaixo aponta as principais diferenças entre elas. 

 

Tabela 10– Resumo das alternativas no trecho entre El. 635,00 e El. 600,20 

Alternativa NAM NAJ HB (m) 
Potência 
instalada 

(MW) 

Energia 
média 
(MW) 

Engol. 
(m³/s) 

Custo Implant. 
(R$) 

01  635,00 604,00 31,50 15,00 8,24 56,64 77.967.852,49 

04 635,00 624,00 11,50 5,50 3,04 55,71 48.711.716,79 

Fonte: Vertente Engenharia, 2018. 
 

A principal diferença entre as alternativas é a adoção de um circuito adutor mais 

simples na alternativa 04, reduzindo significativamente a queda bruta do 

aproveitamento. Desta forma, a alternativa que apresentou melhor índice custo-

benefício, tanto econômico quanto socioambiental foi a alternativa 01, sendo a 

selecionada. 

7.3.4.3 Trecho El. 570,60 a El. 537,33 

O Estudo de Inventário Hidrelétrico do Rio do Peixe, por meio da análise de 

partição de quedas avaliou o trecho compreendido entre o canal de fuga da PCH Salto 

Góes (El. 570,60) e a cidade de Ibicaré (El. 537,33). Como resultado, para um 

aproveitamento máximo, optou-se pela implantação de três PCHs, cujas 

características constam na tabela a seguir. 

 

 

Tabela 11– Características dos aproveitamentos da alternativa selecionada para o trecho entre El. 
570,60 e El 537,33 

AHE 
Área de 

drenagem 
(km²) 

NA de 
montante 

(m) 

NA de 
jusante 

(m) 

Queda 
bruta 
(m) 

Reservatório 
(ha) 

Potência 
instalada 

(MW) 

Energia 
média 
(MW) 

PCH Ibicaré 2.772 545,00 537,50 14,50 11,22 6,00 3,39 

PCH Vilincado 2.770 559,00 545,00 12,96 45,18 11,00 6,27 

PCH Andromix 2.686 570,60 559,00 28,50 37,80 8,80 5,03 

Fonte: Energyx, 2010. 

7.3.4.4 Trecho El. 545,00 a El. 389,00 

Foram propostas duas alternativas para o aproveitamento do potencial 

hidrelétrico do trecho do Rio do Peixe compreendido entre a El. 545,00 e 389,00. A 

alternativa selecionada possui doze aproveitamentos, com um total de potência 
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instalada de 100,55 MW (DESIGN HEAD, 2006). As características individuais são 

apresentadas na Tabela abaixo. 

 

Tabela 12– Características dos aproveitamentos da alternativa selecionada para o trecho entre El. 
545,00 e El 389,00 

AHE 
Área de 

drenagem 
(km²) 

NA de 
montante 

(m) 

NA de 
jusante 

(m) 

Queda 
bruta 
(m) 

Área do 
reser. 
(ha) 

Potência 
instalada 

(MW) 

Energia 
média 
(MW) 

PCH  
Piratuba 

5.057 402,0 392,0 10,0 81,1 8,80 5,73 

PCH  
Barra do 
Pinheiro 

4.994 412,0 402,0 10,0 65,1 8,70 5,65 

PCH  
Alto Alegre 

4.878 428,5 412,0 16,5 48,6 14,30 9,29 

PCH  
Águas de 

Ouro 
4.842 441,0 428,5 12,5 64,7 10,70 6,96 

PCH Ouro 4.780 454,0 441,0 13,0 72,8 11,00 7,16 

PCH São 
Carlos 

4.696 466,0 454,0 12,0 44,8 9,80 6,36 

PCH 
Lacerdópolis 

4.202 483,0 466,4 16,6 45,5 12,40 8,05 

PCH 
Assombrado 

4.189 493,0 483,0 10,0 64,6 7,40 4,81 

PCH  
Mario Fett – 

Specht 
3.982 503,0 494,7 8,3 8,0 5,86 3,80 

PCH  
Francisco 
Lindner 

3.698 517,0 511,9 5,1 24,9 3,39 2,20 

PCH  
Sant’Ana 

3.623 523,5 518,0 5,5 30,9 3,60 2,33 

PCH 
 Linha Rica 

3.265 533,0 525,0 8,0 35,5 4,60 3,01 

Fonte: Design Head, 2006. 

7.3.4.5 Trecho El. 390,00 a El. 370,00 

Com relação ao trecho do Rio do Peixe compreendido entre a El. 390,00 e El. 

370,00, a RTK Consultoria (2002), desenvolveu o estudo de partição de quedas, que 

resultou na alternativa da implantação de um empreendimento, visando a geração de 

16,0 MW de energia elétrica. As características do aproveitamento são descritas na 

tabela abaixo. 

 

Tabela 13– Características da PCH Pira, localizada no trecho entre El. 390,00 e El 370,00 

AHE 
Área de 

drenagem 
(km²) 

NA de 
montante 

(m) 

NA de 
jusante 

(m) 

Queda 
bruta 
(m) 

Reservatório 
(ha) 

Potência 
instalada 

(MW) 

Energia 
média 
(MW) 

PCH Pira 5.100 389,00 373,87 15,13 31,00 16,00 9,73 

Fonte: RTK Consultoria, 2002. 




